Comarca da Capital – 15ª Vara de Fazenda Pública
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Processo nº 0305051-62.2010.8.19.0001
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO propôs ação em face de CIA LANIFÍCIO ALTO DA BOA VISTA objetivando seja declarado incorporado ao seu patrimônio o imóvel constituído pelo nº 448, situado na rua Visconde de Niterói, Mangueira. Alega o Autor que pelo Decreto nº 31.041 de 03.09.2009 restou declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, o imóvel acima mencionado, sendo o mesmo avaliado, conforme laudo PGM nº 002/2010, oferecendo para indenização a quantia de R$ 1.302.000,00. Às fls. 45 foi nomeado perito do Juízo. Laudo pericial às fls. 72/83 avaliando o imóvel em R$ 1.630.000,00. Regularmente citado o Réu apresentou contestação às fls. 101/104 aduzindo que o valor ofertado não considerou requisitos técnicos imprescindíveis e deixou de observar a valorização imobiliária ocorrida no Estado, principalmente em razão da instalação de UPP. Ao final apresenta parecer com avaliação de R$ 11.423.390,62. Depósito do valor ofertado às fls. 123/124. Apenas o Réu impugnou o laudo (fls. 131/132), apresentando parecer de seu Assistente Técnico às fls. 134/138. Esclarecimentos do perito às fls. 141/142 e 151/152. Depósito da diferença entre o valor da avaliação do Perito do Juízo e do ofertado às fls. 154/155. Parecer final do MP às fls. 165/167 opinando pela procedência do pedido. Os autos foram remetidos à conclusão em 02.04.2012. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de pretensão expropriatória formulada pelo Município do Rio de Janeiro, objetivando a implantação do Programa ´Minha Casa Minha Vida´. No caso em tela, o ilustre perito indicou como valor adequado a quantia de R$ 1.630.000,00 (fls. 83), sendo o laudo de fls. 72/83 bem elaborado, constando o valor do imóvel (Vi), valor da cota de terreno (Vct) e fator de comercialização (Fc), incluindo as respectivas benfeitorias, adotando critérios técnicos que foram detalhados em seu trabalho. Sendo assim, o importe apurado se mostra justo, adequado e compatível com o bem descrito. Logo, correto tal valor, para efeitos de se ter como atingida a regra constitucional (art. 5o, XXIV, da CRFB), que determina o pagamento, a título de indenização, do justo valor da propriedade. Tendo em vista que o valor fixado nesta sentença foi depositado antes da imissão provisória não restam devidos juros moratórios e compensatórios. Esse é o entendimento do TJRJ: ´Administrativo. Ação de Desapropriação. Juros compensatórios e moratórios. Visam os juros compensatórios à remuneração do capital que deixou de ser pago no momento da imissão na posse, ou seja, a remuneração pela perda antecipada da propriedade, devendo incidir sobre a diferença eventualmente apurada entre 80% do preço depositado em juízo - percentual máximo passível de levantamento, nos termos do artigo 33, § 2º do Decreto-Lei nº 3365/41 - e o valor do bem fixado na sentença, pois essa é a quantia que fica efetivamente indisponível para o expropriado. De acordo com a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, não havendo diferença entre o valor previamente depositado em Juízo e o fixado na sentença ao final, não são devidos juros compensatórios. Os juros moratórios têm por finalidade ressarcir o expropriado pela mora no pagamento da indenização, não sendo devidos quando em data anterior à imissão da posse, for realizado o deposito integral do valor da indenização, na medida em que desde aquele momento o valor já se encontrava disponível ao expropriado.Não pode ainda ser deferido o levantamento do valor depositado por falta de cumprimento da disposição do artigo 34 do Decreto-Lei nº 3365/41, vez que não restou comprovada a propriedade da totalidade da área desapropriada, pois o laudo pericial menciona a existência de uma loja e de quatro apartamentos e as certidões do registro imobiliário acostados fazem referência tão somente à loja e a um dos apartamentos.Ofícios de instituições financeiras demonstrando que o valor depositado pelo expropriante foi devidamente corrigido monetariamente.Conhecimento de ambas as apelações, dando-se provimento a do Autor e negando provimento a da parte Ré. ´ (TJRJ - apelação nº 2008.001.29950 - Relator Des Mario Robert Mannheimer - 16ª Cãmara Cível - julgamento em 11.11.08) Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, e declaro incorporado ao patrimônio público, a área descrita na inicial. Condeno o Réu ao pagamento das custas e honorários que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). EXPEÇA-SE, desde já, mandado de imissão provisória na posse. Cumprido o disposto no art. art. 34 do DL nº 3365/41, expeça-se mandado de pagamento em favor da parte Ré. Não havendo recurso, submeto, nos termos do §1o, do art. 28, do Decreto nº 3365/41, a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Dê-se ciência ao MP. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
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